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A instrução e o treino fazem parte do serviço operacional dos bombeiros. 
A instrução é definida como a atividade destinada a manter os níveis de eficácia 
individual e coletiva do pessoal e ao treino estão associados os simulacros e 
os exercícios(1). Para as carreiras de oficial bombeiro e de bombeiro voluntário, 
exigem-se 40 horas de instrução por ano. No caso dos bombeiros especialistas, 
são 25 horas. O incumprimento deste desiderato tem por efeito a passagem ao 
quadro de reserva.

Por seu lado, os comandantes dos corpos de bombeiros devem elaborar até 
ao final de cada ano um plano de instrução, que estabelece as atividades 
mínimas a desenvolver no ano seguinte, visando o treino e o saber fazer. Este 
plano está sujeito a aprovação por parte da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil(2).

De acordo com o modelo organizativo dos corpos de bombeiros(3), o núcleo de 
apoio e estado-maior dispõe de uma área de Pessoal e Instrução, coordenada 
por um oficial bombeiro.

Embora possa levar a confusões, a formação e a instrução não têm, exatamente 
a mesma finalidade. Na formação adquirem-se as competências necessárias ao 
desempenho da missão. Na instrução procura-se manter essas competências. 
Na verdade, as competências só se conservam de duas formas: através da 
experiência adquirida num contexto de trabalho intenso ou através da prática 
simulada em contexto de instrução e treino.

Os corpos de bombeiros têm à sua disposição um conjunto significativo de 
fichas de manobra e fichas de exercício concebidas pela Escola Nacional de 
Bombeiros (ENB)(4), não só para serem utilizadas na formação de ingresso, 
mas também como auxiliares da instrução e treino. Naturalmente, as manobras 
e os exercícios suscetíveis de serem desenvolvidos ao longo de cada ano, não 
se esgotam nas fichas publicadas pela ENB. 

Adaptada ao serviço de bombeiros a partir de um texto com origem militar, 
esta publicação pretende ser um guião auxiliar de formadores e instrutores, 
no desenvolvimento das sessões de instrução e treino indispensáveis à 
manutenção da proficiência do pessoal dos corpos de bombeiros.   

A Direção Pedagógica 

Introdução

(1)	 Portaria n.º 32-A/2014, de 7 de fevereiro, que define o regime aplicável ao serviço operacional das várias 
carreiras de bombeiro voluntário do quadro ativo.

(2)	 Artigo 20.º do decreto-lei n.º 247/2007, de 27 de junho, com a redação dada pelo decreto-lei n.º 248/2012, de 
21 de novembro.

(3)	 Despacho n.º 20 915/2008, de 11 de agosto.

(4)	 Plataforma e-learning ENB, página inicial/corpos de bombeiros/treino e instrução contínua (entrar com o 
nome do utilizador e senha do corpo de bombeiros).
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Esta publicação tem como finalidade dar a conhecer uma metodologia para a 
instrução e treino que pode ser adotada e aplicada, no seu todo, às equipas, 
brigadas, secções e companhias dos corpos de bombeiros.

Na verdade, qualquer atuação conjugada de um grupo pressupõe, para além 
da proficiência nas tarefas individuais, um aturado treino na execução das 
tarefas coletivas, sem o qual os resultados da atuação podem estar de antemão 
condenados ao fracasso. E, se isto é importante, por exemplo, numa equipa de 
futebol, muito mais importante será numa atividade como a proteção e socorro, 
onde as deficiências de execução, por vezes, se pagam com a própria vida.

É profundamente errado pensar-se que basta uma boa técnica individual e 
um bom chefe, para que o grupo execute as suas missões com eficiência. 
Pense-se, por exemplo, no treino necessário para a progressão correta de uma 
equipa de bombeiros no interior de um edifício, utilizando a agulheta e a linha 
de mangueira, mesmo quando cada um dos elementos domina as técnicas 
individuais aplicáveis.

Quando se tem em conta a complexidade crescente da realização das tarefas à 
medida que se conjugam equipas, brigadas, secções e companhias, facilmente 
se conclui que se torna obrigatório encarar a instrução e o treino de forma 
organizada e sistemática.

É necessário, então, elaborar planos que contemplem o treino coletivo e que 
permitam, ao mesmo tempo, avaliar a eficiência da instrução na intervenção do 
corpo de bombeiros em operações de socorro.

Tendo em vista que esta publicação se destina a ser utilizada por bombeiros 
com um leque muito diferenciado de níveis de preparação, experiência e 
funções, na sua elaboração procurou-se a utilização de termos que a tornem, 
simultaneamente aplicável e compreensível por todos os seus potenciais 
utilizadores.

Esta publicação, também, tem a intenção de fornecer os elementos necessários 
para que os utilizadores possam retirar dos planos de instrução um rendimento, 
pelo menos, compatível com os recursos disponíveis em tempo, meios humanos 
e meios materiais.

Fundamentos

Fig. 1.
Chave para o sucesso.
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Assim e de acordo com as finalidades citadas, optou-se pela seguinte estrutu-
ra:

Capítulo I - Definição de objetivos de instrução

Este capítulo explica o que é um objetivo de instrução, como se compõe e os 
cuidados a ter na sua construção.

Capítulo II – Desenvolvimento da instrução

Procura-se demonstrar como se deduzem objetivos mais gerais, como devem 
a instrução e o treino serem conduzidos com base nos objetivos e como deve 
ser conduzida a avaliação da execução dos bombeiros.

Capítulo III - Métodos de instrução coletiva

Mantendo os princípios da instrução individual, aborda-se o problema da 
coordenação de várias instruções individuais numa instrução coletiva de 
objetivo comum, no que se refere aos diversos aspetos de que se reveste, ao 
modo como deve ser conduzida e avaliada, e ainda aos dois tipos de instrução 
coletiva (treino) que devem ser considerados em particular.

Capítulo IV - Instrução coletiva de equipamentos

Com base num exemplo prático, desenvolve-se aqui o sistema de instrução 
descrito no capítulo anterior, no caso específico da instrução de equipamentos 
(de extinção, de acesso, de desencarceramento, etc.).

Capítulo V - Instrução coletiva de atividades táticas

Referem-se neste capítulo alguns aspetos a ter em conta na abordagem da 
instrução coletiva de atividades táticas (busca e salvamento, progressão de linhas 
de mangueira, etc.), segundo a metodologia explicada nesta publicação.

Nota final

Discute-se a filosofia da instrução por objetivos e tecem-se comparações das 
vantagens e inconvenientes deste tipo de instrução e treino em relação à 
instrução convencional.

Anexo

O anexo contém um glossário dos termos mais usuais empregues nesta 
publicação.
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Definição de objetivos de instrução
CAPÍTULO  I

Como primeira orientação, pode-se considerar um objetivo de instrução como 
uma afirmação daquilo que o instruendo tem de ser capaz de fazer como 
resultado da instrução.

Desta premissa, podem-se tirar três ilações fundamentais:

•	 É função do sistema de instrução e treino conseguir que o bombeiro atinja o 
objetivo fixado;

•	 Só depois de verificar que o bombeiro aprendeu, se pode garantir que o ob-
jetivo foi atingido, isto é, a avaliação deve acompanhar sempre a instrução;

•	 O objetivo deve ser definido em termos que tenham o mesmo significado 
para todos e de modo a que o bombeiro possa demonstrar se o atingiu ou 
não.

Assim, e no âmbito desta publicação, só são de considerar os objetivos:

a)	 Que o formador/instrutor tenha possibilidade de fazer atingir pelos 
bombeiros dentro das limitações a que está sujeito (tempo, meios, nú-
mero de bombeiros). Na prática corrente, a maioria dos objetivos não está 
dimensionada à situação de instrução ou, apenas, um número restrito de 
bombeiros os consegue atingir, resultando assim desperdício de tempo e 
meios. O princípio a seguir deve ser «POUCO, MAS BEM».

b)	 Que estejam definidos de modo a que qualquer outro indivíduo, que 
não o formador/instrutor, possa verificar se os bombeiros os atingi-
ram. Objetivos que gerem dúvidas de interpretação ou cuja avaliação não 
seja exequível, não devem ser considerados.

c)	 Que contribuam diretamente para a função que o bombeiro executa 
nas operações de socorro. Quaisquer objetivos que, mesmo versando as-
suntos interessantes ou importantes, não contribuam de forma verificável 
para um melhor desempenho do bombeiro nas suas funções específicas, 
não devem ter cabimento na instrução e treino.

Um objetivo de instrução deve ser exato, exequível, verificável e diretamente 
aplicável à função que o bombeiro desempenha na sua missão.

1.
O que é um objetivo
de instrução

Fig. 2.
Características de um
objetivo de instrução.
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Este conceito tem sido designado por muitos nomes, como: tarefa, objetivo, 
finalidade, meta, nível, etc. Na verdade, as designações não são de facto 
equivalentes. O que interessa é fixar que um objetivo de instrução completo 
inclui três elementos:

•	 Tarefa (ou competência /competência que deve ser observável);
•	 Condições (ou características do contexto de desempenho em que o mes-

mo deve ocorrer); 
•	 Nível de execução (ou critério de êxito a partir do qual o comportamento é 

avaliado).

2.1. Tarefa

É a afirmação clara daquilo que se pretende que o bombeiro realize como 
resultado da instrução, quer a tarefa seja de natureza puramente:

•	 Cognitiva (ex: enumerar as características da espuma de alta expansão);
•	 Psicomotora (ex: escalar uma fachada através de uma escada de ganchos);
•	 Ou mista (ex: conduzir um veículo urbano de combate a incêndios).

Conforme foi referido, a tarefa traduz a afirmação clara e demonstrável do que 
o bombeiro deve fazer como resultado da instrução. 

Assim, as tarefas «ter uma ideia da determinação de distâncias na carta 
militar» ou «familiarizar-se com a tesoura de corte», são afirmações vagas e de 
significado diferente, já que «ter uma ideia…» ou «familiarizar-se…» podem ir 
desde um ligeiro conhecimento até ao domínio completo do assunto.

Como princípio, a ação expressa na tarefa não deve incluir verbos ambíguos, 
vagos, gerais, como saber, aprender, compreender. Devem ser utilizados verbos 
orientados para a ação, claros e precisos, tais como identificar, discriminar, 
utilizar (vide lista de exemplos no Anexo A).

De referir que a tarefa traduz o comportamento final que se pretende do 
bombeiro e não uma intenção do formador/instrutor. Assim, o comportamento 
final não deve dizer que o objetivo de uma sessão é «ensinar os bombeiros a 
estabelecer uma linha de mangueira», mas sim, «como resultado da instrução 
os bombeiros devem ser capazes de estabelecer uma linha de mangueira».    

Para uma melhor compreensão, pode-se dizer que cada frase representando 
um tarefa deve poder ser antecedida das palavras «como resultado da instrução 
pretende-se que os bombeiros sejam capazes de…» sem que o seu sentido 
fique alterado.

Objetivo da instrução = comportamento final que se pretende do bombeiro

2.
Composição

Fig. 3.
Elementos que devem ser considerados 

num objetivo de instrução.
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2.2. Condições

Em muitos casos, a simples descrição da tarefa a realizar não é suficiente para 
a total compreensão do objetivo de instrução ou pode prestar-se a mais do que 
uma interpretação, mesmo quando bem definida.

Repare-se, por exemplo, na tarefa, «determinar o azimute magnético de uma 
direção». Uns podem interpretar que se trata de medir na carta com o transfe-
ridor, outros que é no terreno com a bússola, outros que deve ser de dia ou de 
noite, etc.

Outro exemplo: «progredir pela caixa de escada». Neste caso, que tipo de 
edifício? Em que situação? Com que equipamento? Sozinho ou em grupo? 
O objetivo está, portanto, incompleto.

Considere-se, então, sem pretender dar uma definição exata, as condições 
como tudo o que é fornecido ao bombeiro para a realização de determina-
da tarefa (equipamentos, situações, restrições de vária ordem) e que afeta 
significativamente a execução da mesma.

As condições podem ser de natureza diversa. Exemplo para uma mesma 
tarefa:

•	 Tarefa: Executar as manobras de busca e salvamento no interior de um 
edifício;

•	 Condições relativas a material: Dado o equipamento de proteção individual 
adequado;

•	 Condições relativas à utilização de equipamentos: Dada uma alavanca 
de arrombamento, um rádio portátil, uma lanterna e um malote de espia fina;

•	 Condições físicas: Com o aparelho respiratório isolante de circuito aberto 
(ARICA) a 80% da sua carga;

•	 Condições ambientais: De noite, com os compartimentos repletos de fumo 
artificial.

Tal como a tarefa, também, as condições devem estar diretamente ligadas com 
a realidade prática e a função do bombeiro.

De nada vale a pena estar a colocar condições na instrução demasiado difíceis, 
se elas não se verificarem na prática. E será errado não as incluir, se elas 
existirem na função real. Exemplo negativo:

•	 Tarefa: Efetuar a verificação da carga do veículo florestal de combate a 
incêndios (VFCI);

•	 Condições: Dado o veículo completo.

Fig. 4.
Algumas condições que influenciam
a execução de uma tarefa.
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Neste caso, não é dada ao bombeiro a lista da carga do veículo, que está, 
certamente ao seu dispor na função real, tornando assim a instrução mais difícil 
sem necessidade.

Não se deve incorrer, também, no erro frequente de incluir nas condições 
situações que dizem, apenas, respeito ao decorrer da instrução e não ao 
comportamento final pretendido do formando. Exemplo negativo:

•	 Tarefa: Executar as manobras de verificação da carga e estanquicidade de 
um aparelho respiratório isolante de circuito aberto (ARICA);

•	 Condições: Em sala, utilizando como recursos técnico-pedagógicos o 
ARICA e o quadro branco.

As condições descritas no exemplo dizem respeito ao modo como o forma- 
dor/instrutor deve conduzir a instrução, não tendo, portanto, nada a ver com o 
que se pretende do bombeiro, isto é, com a tarefa a que dizem respeito.

É, por vezes, bastante difícil transpor para a instrução as condições em que, na 
prática, se realizam as tarefas.

Considerando, por exemplo, a progressão de uma linha de mangueira para 
ataque no interior de um edifício, é muito diferente fazer esse movimento sob 
uma situação de incêndio autêntico ou, «calmamente» no local da instrução.

Ora, perante a impossibilidade de criar na instrução situações reais de incêndio, 
há que procurar reduzir ao mínimo a distância que separa os dois ambientes 
(instrução e realidade), sob pena de se estar a desenvolver uma instrução 
completamente ineficaz.

No exemplo citado, é claro que não se vai fazer instrução num incêndio real, 
mas se for feito num campo de treinos que disponha de uma estrutura, fixa 
ou em contentor, onde seja possível simular um «incêndio», as condições da 
instrução podem aproximar-se bastante das situações verdadeiras. Assim, as 
condições devem:

•	 Estar diretamente ligadas com a função do bombeiro;
•	 Aproximar o mais possível a situação real e a situação da instrução;
•	 Afetar significativamente a realização da tarefa;
•	 Dizer respeito, apenas, ao bombeiro e não ao modo como o formador/instru-

tor deve atuar.

2.3. Nível de execução

A determinação correta deste componente de um objetivo de instrução exige 
conhecimentos sobre análise de funções e, sobretudo, dados relativos a estas, 
que não estão, em geral, ao alcance de todos os formadores/instrutores.

Assim, o formador/instrutor tem de se basear nos objetivos mais gerais fornecidos 
superiormente e nos constantes nas publicações já existentes, para deduzir os 
níveis de execução aplicáveis a cada sessão ou período de instrução, como 
se verá mais adiante.

Mesmo assim, é indispensável que o formador/instrutor possa compreender o 
significado deste componente, para poder desenvolver a instrução pela qual é 
responsável. 
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Na verdade, foi já dito que o bombeiro atinge o objetivo fixado quando consegue 
realizar determinada tarefa, observável, sob condições que lhe são impostas. 
Falta, no entanto, um padrão de medida com base no qual o avaliador possa 
dizer se a execução é ou não satisfatória. Repare-se no exemplo seguinte:

•	 Tarefa: Avaliar uma distância real entre dois pontos identificados numa carta; 
•	 Condições: Dada uma carta militar 1:25 000 e uma régua de milímetros;
•	 Nível de execução: A distância avaliada na carta deve ter um erro inferior a 

10% da distância real.

Caso não existisse o nível de execução, poderia aceitar-se a realização da 
tarefa com qualquer erro, o que não seria correto. Este componente, para além 
de obrigar a que a instrução seja conduzida de determinado modo, fornece 
igualmente a possibilidade de reduzir ou mesmo anular a subjetividade na 
avaliação da execução do bombeiro.

O nível de execução pode ser expresso em termos de processo de execução, 
em termos de produto resultante da execução ou em ambos. Mas dado que 
a explicação desta divisão exigiria uma discussão cuja complexidade não se 
enquadra no âmbito desta publicação, considere-se, apenas, que o citado nível 
pode ser referido nos seguintes termos:

a) Tempo:

•	 Tarefa: Com o equipamento de proteção individual envergado, colocar o 
ARICA pronto a utilizar numa atmosfera perigosa, a funcionar em pressão 
positiva;

•	 Condições: Dados…
•	 Nível de execução: Em menos de dois minutos.

b) Qualidade: Precisão, tolerâncias, acabamento, formato, clareza, sequência 
ou número de erros admissíveis:

•	 Tarefa: Avaliar uma distância real entre dois pontos identificados numa carta; 
•	 Condições: Dada…
•	 Nível de execução: A distância avaliada na carta deve ter um erro inferior a 

10% da distância real.

c) Quantidade: Número de unidades produzidas por unidade de tempo:

•	 Tarefa: Salvamento por triângulo de evacuação de vítimas encurraladas na 
sacada de um 3.º andar;

•	 Condições: Dados…
•	 Nível de execução: À razão de um salvado em cada dois minutos.

Fig. 5.
Termos a considerar para
determinação do nível de execução.
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Como já foi referido para os restantes componentes de um objetivo de instrução, 
o nível de execução deve estar diretamente relacionado com a função atual 
ou futura do bombeiro. Exemplo negativo:

•	 Tarefa: A partir do VUCI, arvorar uma escada extensível ao 2.º andar na 
prumada central;

•	 Condições: Dados…
•	 Nível de execução: Em menos de um minuto.

Este nível dificulta desnecessariamente a execução da tarefa, dado que os 
bombeiros, na função real, não vão poder efetuar uma tarefa desta natureza no 
tempo que é pedido.

Por outro lado, o nível de execução deve servir como padrão de medida da 
execução. Exemplo negativo:

•	 Tarefa: Executar a reanimação cardiorrespiratória;
•	 Condições: Dados…
•	 Nível de execução: A vítima deve, em tempo aceitável, ser completamente 

reanimado.

Repare-se que este nível, para além de ser irrealista, não fornece nenhum 
padrão de medida, uma vez que «tempo aceitável» é subjetivo. Como norma, 
qualquer nível de execução que possa ser retirado de um objetivo de instrução 
sem que a precisão ou significado deste último se alterem, como é o caso, não 
deve figurar no mesmo.

O nível da execução consiste na afirmação do grau de perfeição ou rapidez 
com que a tarefa deve ser realizada, pelo que deve:

•	 Estar diretamente ligado com a função real;
•	 Completar significativamente o objetivo da instrução;
•	 Ser adaptável à situação de instrução;
•	 Ser exequível.

Como princípio, qualquer descrição do nível de execução deve poder ser 
precedida das seguintes frases, sem que o seu significado se altere:

•	 Como resultado da execução…
ou

•	 A tarefa deve ser realizada de modo a…

Em resumo:

Completando o conceito dado no início do capítulo, temos que um objetivo de 
instrução completo, consiste na ação mensurável que o bombeiro deve ser 
capaz de realizar como resultado da instrução.

Assim, compete ao formador/instrutor e ao sistema de instrução e treino 
desenvolverem os esforços necessários para que cada bombeiro seja capaz 
de executar determinada tarefa, em determinadas condições, atingindo 
determinados níveis de execução.

Cada objetivo de instrução compõe-se de uma tarefa, das condições 
sob as quais essa tarefa deve ser realizada e o bombeiro é colocado, e do 
nível de execução entendido como padrão de qualidade aceitável para essa 
execução.
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Um objetivo de instrução deve:

•	 Ter exactamente o mesmo significado para quem quer que o interprete;
•	 Contribuir diretamente para a função que o bombeiro executa nas operações 

de socorro;
•	 Ser atingível por todos ou pela maior parte dos bombeiros, dentro das limi-

tações do momento.

Cada tarefa deve conter um verbo de ação (ver anexo), claro e preciso, que 
traduza uma execução observável por parte do bombeiro.

As condições devem descrever tudo o que é fornecido ao bombeiro e que 
afetam significativamente a execução da tarefa.

O nível de execução deve conter padrões de medida aceitáveis de tempo, 
qualidade ou quantidade, que permitam transformar a execução de observável 
em mensurável.

Procurando resumir os conceitos atrás referidos por meio de exemplos práti-
cos, indicam-se seguidamente vários de objetivos de instrução, devendo ser 
identificados para cada um deles o(s) erro(s) cometido(s) na sua construção. 
As soluções foram colocadas na página que se segue aos exemplos.

Exemplos de objetivos de instrução mal construídos ou não adaptados à função 
do bombeiro:

Objetivo 1:

•	 Tarefa: Ensinar os bombeiros a identificar os diferentes tipos de veículos de 
combate a incêndios;

•	 Condições: Dadas fotografias de veículos tipo VLCI, VFCI, VUCI, VECI;
•	 Nível de execução: Cada veículo de combate a incêndios deve ser devida-

mente identificado.

Erro(s): 

Objetivo 2:

•	 Tarefa: Compreender o funcionamento de uma motobomba rebocável de 
grande capacidade;

•	 Condições: Dado um quadro com o desenho do interior da motobomba;
•	 Nível de execução: O funcionamento deve ficar compreendido desde que 

liga a ignição até ao ferrar.

Erro(s): 

Objetivo 3:

•	 Tarefa: Enumerar as características de um líquido espumífero;
•	 Condições: De dia, dado um recipiente de 20 litros de líquido espumífero 

para a produção de espuma de alta expansão;
•	 Nível de execução: O bombeiro deve enumerar, pelo menos, três caracterís-

ticas.

3.
Exercícios
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Erro(s):

Objetivo 4:

•	 Tarefa: Identificar numa carta os acidentes do terreno, naturais e artificiais;
•	 Condições: Utilizando o terreno e uma carta 1:25 000 a ele respeitante, o 

formador/instrutor deve mostrar como se identificam os acidentes do terreno;
•	 Nível de execução: O bombeiro deve identificar qualquer acidente do terreno 

assinalado na legenda da carta.

Erro(s): 

Objetivo 5:

•	 Tarefa: Como resultado da instrução, pretende-se que os bombeiros sejam 
capazes de escalar individualmente uma prumada até ao 3.º andar através 
de escada de ganchos;

•	 Condições. Dada uma escada de ganchos e indicada a prumada;
•	 Nível de execução: A tarefa deve ser efetuada em menos de 60 segundos. 

Erro(s):

Objetivo 6:

•	 Tarefa: Comunicar via rádio com o chefe de equipa;
•	 Condições. Dado um rádio portátil da rede ROB, em canal de manobra 1;
•	 Nível de execução: A tarefa deve ser efetuada rapidamente e dentro das 

regras estabelecidas. 

Erro(s):

Objetivo 7:

•	 Tarefa: Como resultado da instrução, os bombeiros devem ser capazes de 
enumerar as partes que compõem uma escada extensível;

•	 Condições. Dada uma escada extensível e uma lista onde figura a primeira 
letra do nome de cada uma das partes;

•	 Nível de execução: O bombeiro deve indicar o nome de, pelo menos, quatro 
dessas partes. 

Erro(s):

Objetivo 8:

•	 Tarefa: Equipar-se corretamente com o equipamento de proteção individual 
para incêndios florestais;

•	 Condições. Dado um conjunto de EPI conforme a ficha técnica n.º 10 do regu-
lamento de especificações técnicas de veículos e equipamentos operacionais;

•	 Nível de execução: A tarefa deve ser efetuada no tempo máximo de dois 
minutos. 

Erro(s):
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Soluções:

Objetivo 1:

A tarefa não se destina ao formador/instrutor, mas sim aos bombeiros. Não se 
trata de “Ensinar os bombeiros…», mas sim «Como resultado da instrução, 
os bombeiros devem ser capazes de…». O objetivo deve indicar o resultado 
observável da instrução, não tendo absolutamente nada a ver com o processo 
mediante o qual o formador/instrutor deve conseguir esse resultado. 

Objetivo 2:

«Compreender» não é um verbo que exprima uma ação demonstrável. Como é 
que o bombeiro demonstra que compreendeu? Explicando, fazendo, acenando 
com a cabeça, respondendo a perguntas? 

Objetivo 3:

«De dia» não afeta o cumprimento da tarefa, pelo que deve ser retirado das 
condições.

Objetivo 4:

As condições não dizem respeito ao modo como o formador/instrutor deve 
conduzir a instrução, mas sim à situação perante a qual o bombeiro é colo-
cado para realizar a tarefa. Aplica-se, neste caso, o que foi referido para o 
objetivo 1.

Objetivo 5:

O nível de execução complica desnecessariamente a tarefa, pois a escalada 
dificilmente pode ser efetuada em menos de 60 segundos. As usuais limitações 
de tempo como níveis de execução dificultam significativamente a instrução, 
uma vez que pressupõe que o bombeiro treine até adquirir uma destreza que 
lhe permita realizar a tarefa no tempo dado. Se o tempo estimado não produz 
qualquer efeito na instrução, então deve ser retirado ou reconsiderado, caso 
necessário. Eventualmente, podem-se colocar limites de tempo para avaliação, 
mas apenas como medida administrativa de controlo, que não deve figura no 
objetivo de instrução.

Objetivo 6:

O nível de execução apresentado não influi na execução, uma vez que pode 
ser interpretado de várias formas, conforme o utilizador.

Objetivo 7:

Neste caso, perde-se tempo com memorizações que nada têm a ver com uma 
melhor execução futura. Na realidade, não parece que um indivíduo possa ser 
melhor bombeiro se souber de cor o nome das partes da escada extensível.

Objetivo 8:

Dentro das regras atrás consideradas, este objetivo de instrução está bem 
construído.
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Desenvolvimento da instrução
CAPÍTULO  I I

Na generalidade, o formador/instrutor não tem de «inventar» objetivos para 
a instrução da qual é responsável, mas tão-somente adaptar os que já se 
encontram definidos nos planos de instrução, a cargo da área de pessoal e 
instrução do núcleo de apoio e estado-maior do corpo de bombeiros.

Tal princípio não é, infelizmente, constante, pois o formador/instrutor pode 
deparar com grandes lacunas no plano que lhe é indicado, definições incorretas 
dos objetivos ou conceções irrealistas em relação aos meios ao seu dispor.

Se bem que possa não estar nas suas atribuições, tem de ser o formador/ins-
trutor a preencher essas lacunas, uma vez que é o primeiro a suportar as con-
sequências de uma má instrução.

Por outro lado, mesmo que esses objetivos se encontrem bem definidos e adap-
tados à situação de instrução, torna-se quase sempre necessário subdividi-los 
noutros de carácter mais restrito, de modo a que as várias sessões de instrução 
possam ter um seguimento coerente.

Assim, quer na situação de uma deficiente definição de objetivos mais vulgar na 
instrução individual, quer perante planos bem construídos, o formador/instrutor 
tem de ser capaz de definir corretamente objetivos de instrução e de os subdi-
vidir em objetivos mais específicos.

Como já foi referido, muitas vezes o objetivo de instrução confunde-se ou li-
mita-se a descrever a tarefa, omitindo-se as condições e o nível de execu-
ção. Noutros casos, o objetivo aparece completo mas, quer as condições, 
quer o nível de execução em nada adiantam à definição do referido objetivo. 
Que fazer?

Ainda que não seja uma resposta muito «académica», é realmente preferível 
que o objetivo se limite à definição da tarefa, do que inclua condições e níveis 
de execução que saiam dos princípios já mencionados.

Só é possível definir bem a tarefa? Pois, então que o objetivo se limite à tarefa. 
Se esta estiver bem definida e a instrução for conduzida em função dela, já não 
é nada mau. Não esquecer – POUCO, MAS BEM.

1.1. Dedução de tarefas intermédias a partir da tarefa geral

Observe-se o caso mais simples onde, apenas, aparecem as tarefas. 
Exemplo:

•	 Tarefa: Utilizar corretamente o abrigo de incêndio florestal (fire-shelter).

Mesmo sem os restantes componentes do objetivo de instrução (condições 
e nível de execução), e para quem nunca trabalhou com este equipamento, 
a dedução de tarefas intermédias não é mais do que repartir a instrução 
em frações mais simples, todas contribuindo para o mesmo fim. Para tal, 
constrói-se uma sequência onde todas as tarefas se completam para atingir a 

1.
Dedução de objetivos
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tarefa de nível superior. Exemplo:

1.2. Dedução de objetivos intermédios a partir da tarefa e das condições

Desde que a sequência das tarefas intermédias esteja bem determinada, a 
solução é simples. Exemplo:

•	 Tarefa: Utilizar corretamente o abrigo de incêndio florestal (fire-shelter);
•	 Condições: Dado um abrigo de incêndio florestal (fire-shelter) de treino, de 

dia e de noite.

As condições mencionadas, apenas, vêm adicionar que a utilização deve ser 
feita de dia e de noite. Neste caso, pode-se manter a estrutura sequencial 
anteriormente indicada e considerar uma segunda montagem de noite, condição 
que dificulta a limpeza do local onde se vai instalar o abrigo. 

A construção da sequência dos objetivos nem sempre se afigura com a mesma 
facilidade do exemplo, sendo tanto mais difícil de executar quanto mais genérico 
for o objetivo de instrução a partir do qual são deduzidos os restantes.

Não se pretendendo, no entanto, que o formador/instrutor seja especialista em 
análise de funções, são perfeitamente de admitir alguns erros na construção da 
estrutura que, na prática, podem vir a ser progressivamente atenuados. O que 
interessa é que haja da parte do formador/instrutor um esforço no sentido de 
tornar coerente a sequência da instrução, bem como que procure respeitar, na 
prática, a orientação que planeou durante a preparação das sessões. 

Longe de limitar a liberdade imaginativa e criadora do formador/instrutor, a 
organização da instrução por objetivos vem pôr à prova as reais capacidades 
do mesmo em levar os bombeiros a conseguirem executar o que por ele próprio 
foi planeado.

Fig. 6.
Excerto da ficha de manobra MA02-008 
- Utilização do abrigo de incêndio florestal 
(fire-shelter) editada pela ENB.



18 © ESCOLA NACIONAL DE BOMBEIROS  –  2017

Todo o esforço dispendido na definição e dedução de objetivos de instrução 
de nada serve se a instrução não seguir uma linha coincidente com esses 
objetivos e, por mais estranho que pareça, é precisamente neste ponto que se 
dão as maiores falhas.

Existe uma grande habituação ao conceito de «instrução estática», onde têm 
obviamente preponderância todos os esforços tendentes a obter dos bombeiros 
memorizações, visualizações, conceções e outros tipos de «ginásticas» 
intelectuais, que têm pouco a ver com o que na realidade se deve pretender do 
bombeiro: proficiência na execução.

Assim, é corrente ver-se o formador/instrutor tecer longas dissertações 
sobre assuntos iminentemente práticos. Ou os bombeiros responderem em 
testes escritos a perguntas que dizem respeito à execução de tarefas práticas. 
Ou, ainda, ao esgotamento do tempo de instrução em discussões de caráter 
teórico muito acima do que realmente se pretende na verdadeira função do 
bombeiro. Enfim, à incapacidade de tornar realmente eficaz o período 
destinado à instrução.

Não se pretende abordar os planos de sessão, a utilização de recursos téc-
nico-pedagógicos, os instrumentos de avaliação, etc. Pretende-se explicar, 
apenas, o modo como a condução da instrução deve seguir os objetivos fixa-
dos.

Considere-se o seguinte exemplo, como um objetivo para duas sessões de 
instrução, uma diurna e outra nocturna:

•	 Tarefa: Determinar o azimute magnético de uma direção;
•	 Condições: No terreno, com o equipamento individual, de dia e de noite, 

dada uma bússola prismática e a direção. O valor deve ser determinado em 
milésimos;

•	 Nível de execução: De dia: em 30 segundos determinar o azimute com 
um erro máximo de 20 milésimos. De noite: em 45 segundos determinar o 
azimute com um erro máximo de 40 milésimos.

2.
Conduta da instrução

Fig. 7.
Seja conciso na passagem de informação 

sobre assuntos práticos.
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Coloque-se em confronto duas formas distintas de atuação (Quadro 1): uma 
pelo formador/instrutor que segue uma linha estática, outra que respeita a 
linha objetiva.

Pode-se dizer que nem sempre se faz uma instrução tão «estática» como a 
do exemplo, nem que a «linha objetiva» contenha tudo o que o bombeiro deve 
saber sobre azimutes. De facto, o exemplo dado para a instrução «estática» 
está, infelizmente pouco exagerado para o que é corrente ver-se. O outro tipo 
de instrução está muito mais próximo do objetivo final que é tornar o bombeiro 
tecnicamente apto para o cumprimento da missão.

Não se pretende que o bombeiro determine o azimute magnético e apenas 
isso? Então, precisa ele de definir um azimute? Uma declinação? Fazer proble-
mas de conversões?

Por outro lado, alguém pode assegurar que uma equipa assimila tudo o que o 
formador/instrutor diz, estando este a falar minutos sem conta?

Quanto aos conceitos teóricos que explicam o «porquê» das coisas, os bom-
beiros tem muito tempo de os aprenderem durante os cursos de formação. 
Na instrução, é perda de tempo.

Muito mais exemplos poderiam ser dados sobre estas duas conceções distin-
tas de conduzir a instrução, mas também aqui prevalece a opinião de que a 
discussão na prática tem mais utilidade que longas folhas de palavras. Atente-
-se, apenas, em alguns aspetos que o formador/instrutor deve ter em conta no 
desenrolar da instrução.

QUADRO 1.
Exemplo de linhas de atuação
na condução da instrução.
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2.1. Falar pouco, fazer pouco, fazer muito:

Resistir à tentação de falar e mostrar «ciência». Partir do princípio que, depois 
da décima palavra seguida, os bombeiros já não o ouvem. Quando se pensa 
que se está a falar pouco, falar ainda menos. Deixar que os bombeiros pensem, 
imaginem, inventem. Perguntar.

Fazer só o essencial para demonstrar. Não deixar os bombeiros inativos. 
É preferível que todos tentem executar, ainda que mal, do que ficarem a ver o 
formador/instrutor ou um dos dois bombeiros escolhidos (sempre os mesmos) 
em demonstrações intermináveis.

2.2. Fugir dos recintos fechados

A instrução e o treino dos bombeiros requerem, sobretudo, a prática «fora de 
portas», qualquer que seja a matéria abordada. As salas amolecem, teorizam, 
adormecem, fossilizam.

Não se deve estar arreigado ao conceito da divisão da instrução teórica e prática. 
Toda a instrução deve ser prática por mais teóricos que sejam os conceitos 
que os bombeiros tenham de aprender. Lembrar que nas «teóricas» e nas «prá-
ticas» de matemática, física, etc. do ensino básico, secundário ou superior, os 
alunos, muitas vezes, «adormecem» nas primeiras e aprendem nas segundas.

2.3. A instrução e a avaliação caminham de mãos dadas

De que forma pode o formador/instrutor ter a certeza de que os bombeiros 
estão a aprender? Só verificando. Cada passo da instrução deve ser verifi-
cado. É claro, que não é necessária uma verificação sistemática e constante a 
todos os bombeiros, mas há que ter sempre presente que nunca se pode ter a 
certeza de que o bombeiro aprendeu, até que este o demonstre.

Então não existem casos em que tal princípio começa a tornar a instrução 
demasiado repetitiva? Talvez! Mas, na dúvida, pecar por excesso e não por 
defeito. A instrução deve ser o «treino para o teste».

Fig. 8.
Cada passo da instrução

deve ser verificado.
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2.4. Praticar, repetir, insistir

Não se satisfazer com a execução de, apenas, parte da equipa ou com uma 
execução medíocre. Praticar até que todos atinjam os objetivos fixados.

Não é, infelizmente, tão corrente a imagem dos bombeiros em intervalo perma-
nente, sem nada fazerem ou do formador/instrutor em monólogos exaustivos 
perante pessoal apático, na tentativa de preencher o tempo?

Praticar, mandar repetir a execução, insistir até atingir o nível fixado.

2.5. Dizer ao pessoal o que pretende

Não começar uma instrução sem primeiro informar os bombeiros do objetivo de 
instrução que pretende que eles atinjam. Lembrar, também, das vezes em que 
assistiu a aulas e que acabou por não saber o que tinha lá estado a fazer.

Mesmo durante a avaliação, os bombeiros devem ter perfeito conhecimento dos 
objetivos de instrução. Se algum dos objetivos contiver elementos de que os 
bombeiros não devem tomar conhecimento, por neles constarem as soluções 
dos problemas, então é porque esses objetivos de instrução estão mal definidos.

2.6. Linguagem igual para todos

Ao definir os objetivos para a instrução, lembrar-se de que eles devem ter o 
mesmo significado para quem quer que os leia. Imagine-se que outro forma-
dor/instrutor, que não tinha assistido à instrução, vinha fazer um teste de ava-
liação ao pessoal, baseado nos objetivos definidos pelo formador/instrutor que 
a ministrou. Se ele perguntar ou mandar executar algo que parece não estar 
incluído nesses objetivos, é porque eles não são exatos. Ou seja, estão mal 
definidos, visto que dão origem a mais do que uma interpretação.

Como atrás se referiu, a verificação dos resultados da instrução deve ser feita 
em paralelo com esta, confundindo-se com ela. Porém, o processo de avalia-
ção não deve dispensar uma avaliação final desses resultados, de carácter 
formal. São avaliações periódicas ou finais, do tipo das que são feitas com o 
objetivo principal de atribuir classificações.

No tipo de instrução por objetivos que se está a tratar, a atribuição de uma 
classificação final ao bombeiro é puramente secundária, uma vez que se trata, 
principalmente de verificar se os bombeiros são ou não capazes de executar 
as tarefas para que foram preparados, dentro das condições que lhe foram 
fornecidas ou a que foram submetidos na instrução, e de atingirem os níveis de 
execução para que foram treinados.

Para além da avaliação do desempenho dos bombeiros, a avaliação final do 
período de instrução permite tirar conclusões objetivas sobre as modificações 
que devem ser introduzidas, quer na definição dos objetivos, quer no modo de 
orientar a instrução e utilizar os recursos. Convém que todos os elementos com 
responsabilidades na instrução tenham bem presente este facto.

3.
Avaliação da execução
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3.1. Tipo de avaliação

Uma vez que a instrução a que se refere esta publicação diz respeito, funda-
mentalmente ao desempenho de tarefas de carácter psicomotor e não às de 
carácter puramente cognitivo, risque-se desde já qualquer tentativa de ava-
liação por meio de testes escritos. Estes testes objetivos (resposta múltipla, 
verdadeiro-falso, etc.) exigem uma técnica de construção fora do alcance da 
uma grande parte dos formadores/instrutores dos corpos de bombeiros, pelo 
que acabam por ser prejudiciais quando mal elaborados.

Os testes descritivos, por seu lado, fazem mais apelo à capacidade de ex-
pressão do bombeiro do que aos conhecimentos que interessam. Quem não 
respondeu já a perguntas em que se pedia para descrever o funcionamento de 
uma agulheta, enumerar características, citar vantagens, etc. E para quê? Para 
continuarem a não serem capazes, na prática, de utilizar uma agulheta? 

Em princípio, os testes escritos são de evitar. Ficam, então, os testes práticos, 
isto é, pedir aos bombeiros que realizem as tarefas para que foram instruídos.

3.2. Condução da avaliação formal

A constituição de bancas práticas (ou «estações») formando um circuito, em 
que cada banca (estação) corresponde a um objetivo, parece ser o melhor 
modo de fazer a avaliação prática. O bombeiro aborda uma banca onde é ava-
liado em determinado objetivo, seguindo depois para outra onde tem de de-
monstrar outras realizações.

Depois de completado o circuito, podem ser feitas repetições para aqueles que 
não conseguiram o nível desejado. Deste modo, consegue-se ter, apenas, um 
pequeno grupo de espera em cada banca, tanto menor quanto maior for o nú-
mero de bancas, para o mesmo total de bombeiros.

Uma vez selecionados os objetivos a testar, há que construir o guião do circui-
to de avaliação. Este guião deve incluir, para além dos objetivos a avaliar, as 
questões relativas ao apoio à execução do circuito, em especial no tocante ao 
pessoal e meios necessários.

Deve igualmente incluir as fichas de avaliação onde, com base nos objetivos 
definidos, se proporcione ao avaliador uma lista de aspetos a observar na exe-
cução dos bombeiros. Esta lista deve ser elaborada de modo a que os vários 
elementos que avaliarem uma mesma execução, possam emitir o mesmo juízo.

Uma vez que a finalidade principal da avaliação é garantir que o pessoal con-
seguiu atingir os objetivos fixados e não atribuir-lhe uma classificação, os bom-
beiros devem ter conhecimento antecipado das fichas de avaliação em que vão 
ser testados.

A avaliação em cada uma das bancas pode ser individual, isto é, feita a um 
bombeiro de cada vez ou em função do número de bombeiros necessários à 
manobra. Em qualquer dos casos, por banca, a um bombeiro deve correspon-
der um avaliador. Exemplos de bancas práticas:

•	 Colocar e utilizar o ARICA (individual);
•	 Escalar ao 3.º andar por escada de ganchos (individual ou n.º 1 e n.º 2);
•	 Estabelecer comunicação rádio entre um veículo e a central (individual);
•	 Montar o abrigo de incêndio florestal (individual);
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•	 Estabilizar um veículo acidentado assente nas quatro rodas (n.º 2 e n.º 3 da 
equipa de desencarceramento);

•	 Estabelecer uma linha de mangueira com dois lanços DN70 para reabaste-
cimento de VUCI a partir de tomada de água (n.º 1 e n.º 2);

•	 Efetuar a busca primária em espaço confinado (n.º 1 e n.º 2);
•	 Abrir porta e entrar com linha de mangueira para ataque em compartimento 

(n.º 1, n.º 2 e n.º 3);  
•	 Efetuar ataque indireto em compartimento (n.º 1, n.º 2 e n.º 3).

3.3. Trabalho dos avaliadores

Numa avaliação deste tipo, por vezes, não é possível empregar, apenas, gra-
duados, nem tal é estritamente necessário. As bancas podem ser guarnecidas, 
também, com bombeiros mais antigos, que provaram já dominar as execuções 
que vão avaliar.

O avaliador deve dispor de uma tabela simples que lhe indique, claramente 
em que condição deve considerar que o bombeiro satisfaz ou não satisfaz. 
Por isso, qualquer ficha de avaliação deve conter instruções que reduzam ao 
mínimo o carácter subjetivo da avaliação.

Por exemplo, para um objetivo de avaliação de uma determinada distância em 
linha de vista (considere-se 3000 m) exigindo como nível de execução um erro 
máximo de 20%, as instruções para o avaliador podem indicar que um erro 
até 600m é classificado como satisfaz e um erro superior a 600 m como não 
satisfaz.

Referir, ainda, que convém abolir qualquer escala gradativa (1 a 5; 0 a 20, 
etc.) em que o avaliador deva atribuir uma nota ao bombeiro. Os parâmetros 
devem ser, apenas, satisfaz e não satisfaz. Quanto muito, pode ser definida 
uma percentagem de satisfaz que permita ao bombeiro ser considerado apto 
na banca (quando existem vários aspetos a serem testados) ou no circuito 
(percentagem aceitável de apto nas várias estações). O cálculo dessa per-
centagem mínima deve ser feito com base nas médias de satisfaz obtidas 
em circuitos de avaliação executados anteriormente.

Fig. 9.
Exemplo de ficha de avaliação.
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3.4. Avaliação da instrução

Os resultados obtidos nos circuitos devem ser utilizados para identificar pontos 
fracos na instrução e mesmo na constituição dos próprios circuitos. Assim, num 
relatório elaborado após a realização de um circuito de avaliação, podem existir 
observações do género:

•	 «Apenas 20% do total dos bombeiros satisfizeram na banca n.º 5, pelo que 
esta instrução deve ser repetida, atendendo às deficiências verificadas.»

•	 «A banca n.º 8 apresenta resultados bastante inferiores à média das restan-
tes bancas. A sua constituição deve ser revista.»

•	 «O pessoal com classificações mais baixas no conjunto do circuito, tem sido 
o que obtém mais percentagens satisfatórias na banca n.º 2. Esta banca 
deve ser revista.»

Em resumo:

Recapitule-se o processo completo da avaliação formal:

Por último, atenda-se a alguns pontos a ter em consideração na avaliação da 
execução:

•	 Dar conhecimento ao bombeiro do objetivo em que vai prestar provas e do 
modo como essa prova vai ser feita;

•	 Não exigir na avaliação algo que não foi ministrado na instrução (exemplo: 
instruiu a «montar», exige o «desmontar»);

•	 Não colocar o mesmo pessoal como formador/instrutor e avaliador, para um 
dado bombeiro e objetivo;

•	 Selecionar objetivos a avaliar sempre em ligação com a realidade da função 
do bombeiro;

•	 Não pretender, apenas, classificar o bombeiro, mas sim determinar se ele 
está apto a desempenhar a função para a qual foi preparado;

•	 Aproveitar os resultados da avaliação para melhorar a instrução que foi 
dada;

•	 Ter em conta o antigo princípio: se o instruendo não aprendeu, foi porque 
o instrutor não ensinou.

Fig. 10.
Processo de avaliação formal.
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Métodos de instrução coletiva
CAPÍTULO  I I I

A formação de uma equipa desportiva com elementos individualmente exce-
lentes não obriga, forçosamente a que os resultados sejam bons, se cada um 
trabalhar para seu lado. Também, não é, geralmente solução satisfatória confiar 
na perspicácia e capacidade de chefia de um bom «capitão» de equipa, descu-
rando o necessário treino de conjunto.

Quando se refere treino de conjunto de uma equipa, não se está a falar do ato 
de colocar o pessoal a «andar atrás da bola para praticar», mas sim de efetuar 
sessões orientadas em que a equipa treina afanosamente situações previa-
mente delineadas.

Recorde-se, por exemplo, os resultados que surgem quando, em exercícios ou 
simulacros, se tenta coordenar numa ação comum equipas e outras subunida-
des operacionais que não estão habituados a treinar em conjunto: 

•	 Uma equipa pode ter avançado sem coordenar com outra que está ao lado; 
•	 Um veículo de combate que demora a entrar em posição; 
•	 Um chefe de equipa que corre atrás de pessoal que não o seu para o tirar 

da sua posição; 
•	 A espera eterna de uns para que os outros que fizeram mal executem 

novamente; 
•	 A confusão, a gritaria, a descoordenação generalizada.

Tudo isto não é fruto de má vontade ou incompetência individual, mas sobre-
tudo da ausência de um treino progressivo e organizado que coloque o 
pessoal perante situações cada vez mais complexas, quer na dificuldade da 
ação, quer em número de intervenientes, de modo a que um exercício seja uma 
demonstração efetiva daquilo que se está apto a fazer e não uma constatação 
da ausência de instrução coletiva ou treino. 

Uma vez demonstrada a necessidade da instrução coletiva, vai-se tentar cla-
rificar este conceito, porque pode haver confusões com a «instrução de con-
junto».

Na verdade, a instrução coletiva é aquela que tem por finalidade a obtenção e 
a manutenção da eficiência de uma equipa ou de outra subunidade operacional, 
através de uma preparação conjunta, em que cada bombeiro desempenha a 
sua função orgânica. Tem, assim, um carácter operacional, essencialmente 
técnico e tático.

Convém realçar que a maior parte da instrução dos bombeiros deve ter, 
efetivamente lugar nos escalões equipa e brigada, mas no sistema de 
instrução coletiva, para objetivos específicos. Na verdade, não se justifica, por 
exemplo, gastar longas horas a instruir o estabelecimento individual de linhas 
de mangueira, quando a execução coletiva desse estabelecimento é o mais 

1.
Necessidade

2.
Conceito de instrução
coletiva
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importante. Na ação o bombeiro não atua isolado, donde, é necessário que a 
instrução traduza o mais fielmente possível a realidade.

Assente-se, então, que o termo instrução coletiva pressupõe a exigência 
de execução de tarefas coletivas e não, apenas, o facto de a instrução ser 
dada a vários bombeiros ao mesmo tempo.

Para além da instrução coletiva propriamente dita, o nível de execução das 
equipas e de outras subunidades operacionais está dependente dos seguintes 
elementos:

3.1. Desempenho dos graduados

Os graduados, a qualquer nível, têm de tomar decisões importantes nas 
operações de socorro, que podem afetar significativamente o desempenho da 
subunidade operacional. Por exemplo, um chefe de grupo de combate, com 
missão de controlar parte de uma frente num incêndio florestal, seleciona 
o terreno onde o pessoal prepara as posições ofensivas. Se a sua decisão 
for errada, a proficiência com que cada bombeiro das equipas se entrega ao 
trabalho pode ter pouca influência no resultado da ação.

Assim, torna-se necessário que os graduados adquiram os conhecimentos 
necessários, antes de terem bombeiros sob o seu comando. No entanto, 
apenas a prática adquirida na condução do pessoal em situações de instrução 
previamente planeadas, lhes pode fornecer a experiência necessária, uma vez 
que é muito mais difícil aplicar os procedimentos, do que, simplesmente os 
conhecer.

Dentro desta ideia, qualquer intervenção em operações de socorro deve 
ser antecedida de uma cuidada preparação por parte dos graduados, 
nomeadamente com a execução de treinos, exercícios e simulacros, isto é, de 
instrução coletiva.

3.
Componentes da

atuação em grupo

Fig. 11.
A instrução coletiva é fundamental para a 
obtenção e a manutenção da eficiência de 

uma equipa.
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3.2. Desempenho individual

Na instrução e treino, um formador/instrutor que conduza a equipa de um 
veículo urbano de combate a incêndios, por exemplo, tem previamente de se 
assegurar que cada bombeiro é capaz de executar as tarefas individuais (cada 
um dos bombeiros sabe trabalhar com as agulhetas de débito regulável?) antes 
de treinar a equipa a atuar com precisão e rapidez na extinção de um incêndio 
no interior de uma edificação.

Assim, a instrução coletiva tem de pressupor, antes de tudo, o domínio 
das tarefas individuais.

Este aspeto, que vai ser desenvolvido mais à frente, deve constituir preocupação 
permanente do responsável da área de pessoal e instrução. No entanto, insiste-
se mais uma vez na importância da instrução em equipa ou outra subunidade 
operacional, quer pelo facto de grande parte da instrução individual só atingir 
o seu desenvolvimento máximo dentro da instrução coletiva, quer por ser mais 
fácil um bom bombeiro perder-se numa equipa fraca, do que uma boa equipa 
ser afetada, na mesma proporção, pela entrada de um bombeiro menos apto.

3.3. Desempenho das diferentes subunidades operacionais

Logicamente, não se pode pretender uma boa instrução de, por exemplo, uma 
secção, quando cada uma das brigadas e equipas não atingiu, ainda, o nível 
necessário.

Da mesma forma que não se pode pretender uma boa ação de conjunto se a téc-
nica individual for fraca, também, não se pode pretender que a proficiência de uma 
subunidade operacional esteja em desacordo com a das partes que o compõem.

Daqui tira-se uma ilação fundamental, que é a necessidade da descentralização 
efetiva na instrução, que dê aos escalões mais baixos (equipas e brigadas) 
o máximo de autonomia possível na preparação e condução da sua instrução. 
Ora, tal descentralização só é completamente viável quando a instrução tem 
lugar numa subunidade operacional constituída, por exemplo, uma secção, e 
não num sistema de instrução individual.

O conjunto da instrução e treino pode ser apresentado da seguinte forma:

•	 A que é ministrada ao pessoal fora do normal desempenho das suas funções 
orgânicas, como nos cursos de especialidade e de acesso às categorias 
superiores, isto é, em instrução individual;

•	 A que é ministrada a pessoal desempenhando as suas funções orgânicas, 
como a guarnição de um veículo de combate a incêndios, isto é, a instrução 
coletiva.

A instrução individual é garantida através de cursos de formação, de promoção 
e de aperfeiçoamento técnico e, ainda, pelas sessões de instrução contínua. 
A instrução coletiva ou treino é do tipo formação profissional em contexto 
de trabalho.

4.
Instrução individual
e instrução coletiva
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Na primeira, o pessoal é estável e dedicado, apenas, à aprendizagem. Cada 
indivíduo, apenas, assume uma função, formador/instrutor ou bombeiro. As re-
lações são do tipo «professor-aluno».

Na segunda, o pessoal não é estável, pois há rotações, recompletamentos e 
tarefas adicionais. O treino e o exercício da função confundem-se. Cada bom-
beiro pode ser, simultaneamente formador/instrutor e instruendo. As relações 
são, sobretudo, do tipo «chefe-subordinado».

Porque a instrução coletiva é, na sua mecânica, mais complexa que a 
instrução individual, este capítulo e os restantes vão ser dedicados à primeira, 
tendo apenas parte do que se segue aplicação direta na instrução individual.

4.1. A instrução coletiva é uma instrução concorrente

Uma vez que, como já foi referido, a eficácia de uma unidade está dependente da 
eficácia dos seus componentes, podemos imaginar uma situação de instrução 
em que, simultaneamente decorre o treino dos mesmos, sem que a instrução 
de uns prejudique a instrução de outros.

Se os corpos de bombeiros de um dado concelho tiverem, por exemplo, de 
realizar ou participar num exercício de proteção civil, a instrução dos vários 
elementos pode tomar a forma de instrução concorrente, isto é, em que os 
vários escalões conduzem uma instrução separada que «concorre» para o 
mesmo objetivo final. 

Por exemplo, os comandantes dos corpos de bombeiros e o restante pessoal 
dos quadros de comando podem conduzir exercícios do tipo CPX (command 
post exercise), ao mesmo tempo que as secções conduzem a sua instrução 
coletiva, treinando com as brigadas e equipas que já atingiram o nível desejado, 
sem prejuízo da continuação da instrução das outras subunidades operacionais 
ou bombeiros que ainda não se encontram aptos para a instrução coletiva do 
escalão superior.

Assim, em teoria, os comandantes não desgastam o pessoal com erros pro-
venientes da sua atuação, ao mesmo tempo que cada escalão não empata o 
imediatamente superior ou paralelo com uma execução deficiente, resultante 
da falta de instrução. 

Fig. 12.
Um exercício de proteção civil pode ser

utilizado para instrução concorrente.
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Por outro lado, consegue-se minorar ou mesmo anular os tempos mortos na 
instrução, evitando que os mais instruídos tenham de fazer compasso de espera, 
uma vez que, até mesmo aos bombeiros mais proficientes pode ser dada a missão 
de conduzirem uma instrução independente com aqueles que necessitam.

4.2. A instrução coletiva deve ser descentralizada

Para que a instrução concorrente possa funcionar, torna-se necessário que as 
subunidades operacionais tenham possibilidade de gerir a sua instrução, de 
acordo com as limitações próprias.

Dentro deste conceito, a autoridade e a responsabilidade do planeamento, 
conduta e avaliação interna deve ser delegada aos responsáveis das 
subunidades operacionais. Isto quer dizer que, a determinação de objetivos 
de instrução específicos deve ser deixada ao cuidado do escalão de comando 
e chefia que se encontra mais familiarizado com o pessoal, com os recursos 
de que dispõe, com as missões de que se encontra incumbido e outros fatores 
importantes que afetam a instrução, ou seja, aos oficiais bombeiros e aos 
chefes, responsáveis, respetivamente pelas companhias e pelas secções.

A descentralização da instrução significa que aos comandantes dos corpos 
de bombeiros continua a competir a atribuição dos meios (recurso técnico- 
-pedagógicos, equipamentos, locais de instrução, etc.), a definição de diretivas 
de instrução (objetivos gerais, exercícios periódicos, critérios de prontidão, etc.) 
e a inspeção da instrução no tocante à avaliação externa dos resultados.

Aproveitando uma aplicação dos dois conceitos anteriormente referidos (instru-
ção descentralizada e instrução concorrente), pode-se facilmente visualizar a 
mecânica da instrução que deve ter lugar nas subunidades operacionais.

Por exemplo, uma companhia do corpo de bombeiros recebeu a missão de 
instruir o seu pessoal no combate a incêndios em edifícios até dez pisos, com 
base em determinadas fichas de exercício, tendo em vista ser submetida a uma 
avaliação externa, no fim de um prazo estabelecido.

O oficial bombeiro comandante da companhia, utilizando as fichas de instrução 
destinadas às companhias, estabelece um processo de avaliação para determi-
nar quais as áreas em que cada uma das suas secções necessita de concen-
trar o esforço de instrução. 

Pode acontecer que as diferentes secções tenham de conduzir instruções di-
ferentes. Por exemplo, a 1.ª secção demonstrou proficiência na montagem de 
linhas de mangueira para extinção a partir da coluna seca, mas falhou na co-
ordenação da atividade tática de extinção com a atividade tática de ventilação. 
A 2.ª secção demonstrou ser capaz de executar atividades simultâneas de bus-
ca primária em vários apartamentos do mesmo piso, com pouca visibilidade, 
mas revelou-se fraca na evacuação de vítimas através de meios elevatórios e 
de escadas manuais.

Utilizando as fichas de instrução destinadas às brigadas e equipas ou com base 
no seu conhecimento das subunidades operacionais, o chefe da 1.ª secção 

5.
Mecânica da instrução
coletiva das subunidades 
operacionais
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sabe que as equipas da brigada Alfa satisfazem na protecção de exposições 
exteriores, mas precisam de instrução adicional na montagem de linhas de 
mangueira com doseador-misturador para manobras de extinção com espuma 
de baixa expansão. Já as equipas da brigada Bravo, não satisfazem na 
utilização das ferramentas de sapador para abertura de acessos, estando bem 
no restante.

Em colaboração com os subchefes responsáveis pelas brigadas, os chefes 
de secção estimam o tempo e os meios de que aquelas necessitam para 
ministrarem a instrução individual e coletiva, tendo em vista atingir os objetivos 
estabelecidos pelo oficial bombeiro comandante da companhia.

Com base nos programas de instrução das secções, nas atividades já 
programadas para a companhia (cerimónias, exercícios, inspeções, etc.) e nos 
meios fornecidos pelo corpo de bombeiros (locais de treino, recursos técnico-
-pedagógicos, etc.), o oficial bombeiro comandante da companhia estabelece 
um programa genérico de instrução das secções, para a missão e tempo que 
lhe forem atribuídos.

Desse programa genérico sai o horário semanal, onde a instrução das várias 
secções e brigadas é integrada, de modo a que se possa tirar o melhor rendi-
mento dos meios disponíveis e manter todo o pessoal em atividade.

Uma vez analisadas as diversas facetas do conceito de instrução das subuni-
dades operacionais, veja-se em pormenor a metodologia da instrução coletiva 
que deve ser seguida na instrução das subunidades operacionais de escalão 
inferior. 

Acima do escalão secção, diminui a interligação entre as várias tarefas individuais 
e as subunidades operacionais de escalão inferior, ganhando mais importância 
o conjunto das atuações coletivas, coordenadas pelos vários oficiais bombeiros 
comandantes das companhias. Quanto mais alto é o escalão, mais a atuação 
coletiva das subunidades operacionais de escalão inferior se dilui em relação à 
ação dos graduados.

O ciclo da instrução coletiva, a determinado escalão e para determinado 
objetivo, compreende as seguintes etapas: determinar o nível individual ou 
das subunidades operacionais, conduzir a subunidade operacional ao 
nível desejado e, no final, avaliar a execução.

6.1. Proficiência individual e das subunidades operacionais

Quando um comandante de companhia recebe a missão de instruir o pessoal 
para um determinado objetivo coletivo, em primeiro lugar, deve identificar as 
tarefas críticas que cada bombeiro ou subunidade operacional devem estar 
aptos a executar, em determinadas condições e em relação a níveis de 
execução aceitáveis.

Assim, deve compor uma lista onde figurem as tarefas mais importantes, por ca-
tegorias e funções, cujo domínio se torna essencial para que a subunidade opera-
cional inicie a instrução coletiva. No fundo, trata-se de determinar quais as «habili-
tações» mínimas que cada um deve ter para ser admitido à instrução coletiva.

6.
Metodologia

da instrução coletiva



31© ESCOLA NACIONAL DE BOMBEIROS  –  2017

Posteriormente, determina qual o nível atual de cada bombeiro ou subunidade 
operacional, para cada uma das tarefas escolhidas. Com base no conhecimento 
pessoal dos seus subordinados e em registos dos resultados por eles obtidos 
em cursos ou funções anteriores, esboça um quadro que lhe permita ter uma 
ideia da instrução que tem de realizar no início, antes de entrar no treino ou 
instrução coletiva.

Na instrução que se segue, para tornar o grupo homogéneo, deve ter em conta 
que vale mais insistir na proficiência individual antes de iniciar a instrução 
coletiva, do que ser, posteriormente forçado a voltar atrás ou a gastar demasiado 
tempo por essa proficiência individual não ter sido devidamente considerada.

Por outro lado, convém não esquecer que a perícia e os conhecimentos se 
perdem com o tempo se não forem periodicamente refrescados. Daí que, 
a chamada instrução individual contínua, como é o caso do estabelecimento 
de linhas de mangueira para trabalho ou da utilização das diversas ferramen-
tas de sapador, deve ter sempre cabimento na instrução das subunidades 
operacionais.

Na prática, estas ações são de execução relativamente fácil, pois resumem-se 
a verificar se o pessoal continua apto a realizar as tarefas individuais cons-
tantes nas fichas de manobra que têm aplicação à situação de instrução. 
Por exemplo, o chefe de uma secção pode ter permanentemente preparada 
uma avaliação para os bombeiros que, eventualmente recebe de novo. Essa 
avaliação pode ser constituída por uma série de bancas práticas, guarnecidas 
por pessoal mais antigo da secção, onde é testada a proficiência dos recém- 
-chegados e onde são instruídos os que não atingem o nível desejado.

Fig. 13.
Propósito da instrução.

Fig. 14.
Curva de aprendizagem.
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6.2. Condução da instrução coletiva

Trata-se de estabelecer objetivos específicos para as subunidades operacionais 
e de conjugar no tempo as várias tarefas individuais na tarefa comum. Assim, 
por exemplo, para a missão «estabelecer uma linha de mangueira para 
extinção de um incêndio no 2.º andar, pela caixa de escada, a partir do veículo 
de combate», a executar por uma equipa, podem deduzir-se várias tarefas 
coletivas e individuais específicas. Exemplo (quadro 2):

6.3. Avaliação inicial da execução

A avaliação final da execução não é mais do que a confirmação dos dois 
passos anteriores, e segue moldes idênticos à avaliação da execução individual 
mencionada capítulo II. 

Mais uma vez, as finalidades principais da avaliação relegam para segundo 
plano a atribuição de uma classificação à subunidade operacional, relevando, 
em vez disso, a deteção de pontos fracos na instrução e a colheita de ele-
mentos sobre o rendimento que está a ser retirado dos recursos disponíveis.

A avaliação pode ter um carácter informal e ser feita no decurso da própria 
instrução pelos graduados que ministrarem essa instrução (avaliação interna), 
ou assumir um carácter formal e ser feita por pessoal estranho à subunidade 
operacional a avaliar (avaliação externa).

Em qualquer dos casos, as fichas de exercício constituem um ótimo auxiliar 
para realizar essa avaliação, devendo ser com base nelas, ou seguindo 
os parâmetros nelas preconizados, que a avaliação final de um período de 
instrução de uma subunidade operacional deve ser executada.

Nos capítulos seguintes desenvolve-se mais em pormenor o tipo de avaliação a 
levar a cabo consoante a instrução dada e as finalidades pretendidas.

O ciclo completo pode ser indicado da seguinte forma:

Fig. 15.
Avaliação formal da execução.

QUADRO 2.
Dedução de tarefas.
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Dado que pressupõem aproximações diferentes, consideram-se dois tipos de 
instrução coletiva: a instrução de equipamentos e a instrução de atividades 
táticas.

7.1. Instrução coletiva de equipamentos

Este tipo de instrução destina-se a preparar as equipas para a utilização de 
equipamentos (exemplo: arvorar escadas extensíveis, estabelecer linhas de 
espuma para extinção, montar o equipamento de desencarceramento, etc.). 

Os objetivos para esta instrução são definidos em termos «de como» o 
equipamento deve ser operado pela equipa. Isto quer dizer que as condições 
e os níveis de execução são baseados mais na operação eficiente do 
equipamento, do que nas condições da ocorrência. Por exemplo, a disposição 
e montagem do equipamento de desencarceramento junto a um veículo 
acidentado, é praticamente igual qualquer que seja a situação da vítima 
encarcerada. Do mesmo modo, os procedimentos para arvorar escadas 
extensíveis não variam substancialmente de local para local.

7.2. Instrução coletiva de atividades táticas

Contrariamente à instrução de equipamentos, a instrução de atividades táticas 
depende bastante da situação da ocorrência, do local, e, ainda, de outros 
fatores externos (condições meteorológicas, visibilidade, etc.).

Significa que os objetivos da instrução não podem ser definidos à margem das 
situações táticas. Conquanto as tarefas possam ser relativamente constantes 
(exemplo: fazer uma linha de contenção, extinguir um incêndio por ataque 
direto, etc.), as condições sob as quais estas tarefas têm de ser executadas, 
assim como os níveis de execução aceitáveis, devem ser desenvolvidos no 
contexto de uma situação táctica e de um local apropriados ao exercício.

7.
Tipos de instrução
coletiva

Fig. 16.
Alguns exemplos de instrução
coletiva de equipamentos.
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Instrução coletiva de equipamentos
CAPÍTULO  IV

Tomando como exemplo o ciclo de instrução coletiva para uma equipa de 
seis bombeiros constituída em guarnição de um veículo urbano de combate a 
incêndio (VUCI), dado o seguinte objetivo:

•	 Tarefa: Extinguir um incêndio num compartimento;
•	 Condições: O incêndio eclodiu no apartamento A do 2.º andar de um 

edifício de seis andares, com três apartamentos por andar. Os moradores 
do apartamento não se encontram no local. O alerta foi dado por um vizinho 
que, para além do cheiro a queimado, detetou fumo a sair pelas frestas 
da porta de acesso ao apartamento. Os vidros da janela do compartimento 
onde se deu a eclosão partiram devido ao calor e o fumo sai livremente para 
o exterior. Existe um marco de água na esquina do edifício;

•	 Nível de execução: Colocar a trabalho em quatro minutos, duas linhas de 
mangueira DN45 para extinção do foco de incêndio e proteção e outra linha 
de mangueira DN70 para reabastecimento do VUCI a partir do marco de 
água.

A partir deste objetivo, seriam deduzidos os objetivos específicos para a 
instrução coletiva, que devem constar das fichas de manobra. Exemplo para 
um dos objetivos específicos:

•	 Tarefa: Estabelecimento da linha de mangueira DN70 para abastecimento 
do VUCI;

•	 Condições: Tendo em conta a distância entre o marco de água e o VUCI, o 
motorista utiliza dois lanços de mangueira DN70 e as chaves apropriadas;

•	 Nível de execução: Em três minutos, retirar os dois lanços de mangueira 
DN70, estender e ligar os lanços, ligar um extremo ao marco de água e o 
outro à entrada para reabastecimento do VUCI.

Fig. 17.
Exemplo de Ficha de manobra

aplicável à instrução.
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De acordo com cada um dos objetivos específicos dados, devem ser 
inventariadas as tarefas individuais cujo domínio se torna necessário para 
não perder tempo na instrução coletiva, como, por exemplo, retirar e estender 
os lanços de mangueira, ligar as uniões ou utilizar as chaves apropriadas ao 
marco de água. À partida, deve existir uma automatização perfeita na execução 
do objetivo específico, tendo em conta a ficha de manobra aplicável.

Uma vez estabelecido o critério do satisfaz ou não satisfaz, segue-se para 
cada objetivo o ciclo atrás indicado. Assim, cada bombeiro ou recebia instrução 
adicional por parte do pessoal mais habilitado ou era considerado apto para 
o início da instrução coletiva, sendo integrado na subunidade operacional a 
instruir.

A avaliação formal da execução da equipa deve ser planeada, uma vez que 
exige atuação do escalão superior e atribuição de meios.

Compete agora ao chefe de secção, com a colaboração do subchefe da brigada 
definir quais as tarefas críticas que pretende avaliar, tendo em vista a integração 
da equipa na instrução coletiva da secção ou da brigada.

Para a execução da avaliação devem, ainda, ser definidos os seguintes 
aspetos:

•	 Administrativos: que devem ser executados e coordenados antes da 
avaliação;

•	 Avaliadores: nomear o pessoal que vai tomar parte na avaliação;
•	 Fichas de avaliação: com base nos objetivos definidos, deve ser elaborada 

uma lista de aspetos que os avaliadores devem observar, nela constando 
as instruções indicando claramente quando uma execução satisfaz ou não 
satisfaz, bem como tudo o que o avaliador deve dizer ou fazer;

•	 Situação: instruções relativas à ocorrência simulada;
•	 Transporte/comunicações: Meios necessários aos avaliadores;
•	 Local: área onde vai ter lugar a avaliação e, eventuais arranjos da mesma;
•	 Recursos técnico-pedagógicos: equipamentos, dispositivos e outros auxilia-

res de instrução que devem ser postos à disposição dos avaliadores;
•	 Referências: publicações que servem de base à instrução.

Para além de determinar se a equipa está ou não apta a executar os objetivos 
para que foi instruída, os resultados da avaliação devem ser laboriosamente 
analisados no sentido de colher dados concretos que permitam melhorar 
a instrução e redefinir os objetivos.
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Instrução coletiva de atividades táticas
CAPÍTULO  V

Preparar e conduzir uma instrução coletiva de atividades táticas eficiente, 
constitui um grande desafio para qualquer formador/instrutor ou área de pessoal 
e instrução de um corpo de bombeiros.

Considere-se, por exemplo, numa brigada, a equipa de um veículo tanque cuja 
missão é reabastecer um ou dois veículos de combate. É à volta da utilização 
do equipamento que o pessoal concentra as energias, quer seja em instrução, 
quer seja numa qualquer operação de socorro.

A instrução inicia-se e esgota-se no âmbito restrito do equipamento. As tarefas 
que cada bombeiro deve executar, as condições sob as quais realiza essas 
tarefas e o nível de execução que lhe é exigido são relativamente fáceis de 
determinar. Esses objetivos mantêm-se, praticamente inalteráveis qualquer 
que seja a situação no local da ocorrência.

Em contraste, a equipa do veículo de combate, como elementos de uma 
subunidade operacional de manobra, não centram as suas energias à volta do 
equipamento, mas da situação no local da ocorrência, ou seja, da ameaça e do 
terreno ou edifício.

As atividades táticas e as técnicas utilizadas para cumprir a missão não são 
fixas. São constantemente adaptadas às variáveis da situação, não sendo fácil 
avaliar a sua eficácia, uma vez que os resultados se baseiam, principalmente 
nos efeitos da atividade desenvolvida na supressão da ocorrência.

Com efeito, a equipa pode ter progredido corretamente, feito a ligação devida 
às outras equipas envolvidas, demonstrado uma técnica individual impecável. 
Mesmo assim, não se pode garantir que vai cumprir a missão, isto é, que 
consiga suprimir a ocorrência ou impedir a sua propagação.

Aqui reside, no fundo, a diferença principal entre os dois tipos de instrução: na 
de equipamento o esforço concentra-se na perícia e rapidez de execução; 
na de tática, o que realmente conta é a obtenção de resultados sobre a 
ameaça. Em termos de avaliação, na primeira os processos têm preponderância. 
Na segunda, o principal são os produtos (resultados).

Fig. 18.
Diferenças entre os dois

tipos de instrução.
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Uma vez definidos os objetivos específicos, a sucessão de ações é idêntica 
ao exemplo do capítulo IV. Primeiro, há que selecionar as tarefas críticas que 
cada indivíduo deve dominar. Em seguida, determinar o grau de execução 
individual em cada uma dessas tarefas. Por fim, treinar aqueles que necessitam 
de instrução adicional, utilizando os processos já mencionados.

1.1. Materializar a situação

Uma vez que a situação da ameaça é imposta, o primeiro passo a tomar pelo 
formador/instrutor é colocar os bombeiros dentro da situação, isto é, informar o 
pessoal e simular a ocorrência o melhor possível.

Por exemplo, na simulação do salvamento e evacuação de vítimas em incêndio 
urbano, é necessário colocar elementos no papel de vítimas, de modo a 
que as equipas de salvamento desenvolvam a ação dentro de condições o 
mais de acordo possível com as dadas. Da mesma forma, na simulação de 
desencarceramento em acidente rodoviário, a “vítima” deve ser preparada o 
melhor possível, de modo a criar um cenário mais idêntico à realidade, tendo 
em conta as circunstâncias.

Deste modo, nenhuma instrução coletiva deve ser levada a cabo sem uma si-
mulação tão real quanto possível. Os bombeiros devem poder instruir-se, isto é, 
manter as competências da função que desempenham, a partir de cenários que se 
assemelhem às situações que podem vir a encontrar nas intervenções de socorro.

1.2. Escolher o local da instrução

Outra questão é a escolha do local onde se vai desenrolar a instrução. 
As fichas de exercício devem dar indicações gerais, mas não impor restrições. 
No entanto, ao apresentarem uma determinada situação, obrigam a que nem 
todos os locais sirvam para conduzir uma dada manobra. Por exemplo, se se pre-
tender simular a extinção de um incêndio num compartimento utilizando o ataque 
indireto, o cenário deve ser criado em espaço confinado que permita o uso de fogo 
real, de modo a se poder visualizar o efeito da água no plano neutro. Em geral, 
as casas-escola dos quartéis não estão preparadas para este tipo de cenários.

É, pois, necessário escolher o local mais propício à instrução, tendo em vista um 
dado objetivo. Na impossibilidade de encontrar um local apropriado, o formador/
instrutor deve modificar a situação, de acordo com o lugar e meios ao seu dispor.

Em resumo, para um dado objetivo, ao conduzir a instrução coletiva de 
atividades táticas:

•	 O local deve ser escolhido de acordo com o tipo de instrução;
•	 As condições de simulação da ameaça devem ser criadas de modo a 

aproximar a instrução o mais possível da realidade;
•	 Os bombeiros participantes devem ser informados sobre a situação da 

ameaça.

1.
Condução
da instrução coletiva
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1.3. Condução da instrução

A condução da instrução coletiva de atividades táticas, dentro de um dado 
objetivo, pode deparar com um problema fundamental: a coordenação.

Se a instrução individual estiver dominada e a atividade a desempenhar for 
bem concebida, a instrução coletiva vai incidir sobre a coordenação, quer a 
respeitante às diversas subunidades operacionais, quer a relativa à ação de 
comando.

A ausência de instrução coletiva de uma unidade nota-se, muitas vezes, pela 
evidente dificuldade de execução da ação de comando e pela má coordenação 
entre as subunidades operacionais que a compõem.

É precisamente sobre este aspeto que o formador/instrutor deve fazer incidir 
a sua ação, de modo a que as subunidades operacionais se habituem, 
progressivamente a trabalhar dentro de uma estrutura orgânica.

É na insistência sobre este ponto que o formador/instrutor deve fracionar a 
subunidade operacional de maior escalão de que é responsável, juntando as 
subunidades operacionais à medida que as atividades forem sendo executadas. 
Por outro lado, cada subunidade operacional deve fracionar a atividade respetiva 
em tantas partes quantas as necessárias para que não haja acumulação de 
erros.

Não se aconselha a técnica habitual de prosseguir um exercício extenso sem 
interrupções, fazendo a crítica no final e repetindo-o, eventualmente desde 
o princípio, dado que a acumulação excessiva de erros pode não permitir a 
devida correção de uma só vez.

A condução da instrução coletiva, dentro de determinado objetivo, pode ser 
conforme a seguinte figura:

Fig. 19.
Condução da instrução coletiva.
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Assim, o formador/instrutor vai aumentando progressivamente a dificuldade 
da instrução, quer pela adição de passos sucessivos a serem executados 
sem interrupção, quer tornando a subunidade operacional de maior escalão 
mais complexa pela quantidade ou função dos bombeiros ou subunidades 
operacionais que tomam parte num dado exercício.

Os processos em que decorre a avaliação formal podem ser descritos nas 
fichas de exercício, nomeadamente a proporção entre avaliadores e bombeiros 
participantes, e os parâmetros em que deve ser enquadrado o satisfaz ou não 
satisfaz para o objetivo de instrução considerado.

Uma ficha de avaliação de exercício deve conter duas partes: a da avaliação 
dos processos e a da avaliação dos resultados. 

Na primeira são colocados os parâmetros que os avaliadores devem observar, 
retirados dos níveis de execução de cada objetivo. Cada um dos parâmetros 
é anotado em relação a três aspetos: 

•	 Proficiência individual;
•	 Proficiência coletiva;
•	 Ação de comando (proficiência técnica e chefia).

A segunda parte contém o veredicto final do avaliador responsável sobre se 
a unidade foi ou não considerada apta para as intervenções de socorro, nos 
objetivos em que foi testada. Este juízo deve ser feito, em geral, com base nas 
fichas dos avaliadores e no tempo levado na atividade.

O pessoal incumbido do papel de «vítima» deve colaborar com os avaliadores e 
contribuir, deste modo, para a avaliação. Para tal, deve ser previamente treinado 
no papel que vai desempenhar. Só assim se pode garantir que à subunidade 
operacional a testar vão ser efetivamente solicitados os níveis previstos. 
Utilizando «vítimas» não treinadas para o papel, a atuação da subunidade 
operacional a avaliar poderia ser demasiado facilitada ou dificultada, perdendo-
se assim a necessária exatidão de critérios. A avaliação formal levada a efeito 
por pessoal estranho à subunidade operacional a testar, será também uma 
meta desejável.

É de realçar a importância que tem a proficiência dos graduados em todo o 
processo da instrução coletiva de atividades táticas. Convém recordar que 
qualquer instrução destinada a oficiais bombeiros e chefes deve, sobretudo, 
permitir que o pessoal, na sua instrução, não seja vítima dos erros técnicos de 
quem os comanda.

2.
Avaliação da execução
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Valerá a pena tudo isto? Quanto à instrução coletiva como parte da instrução 
e treino, não será necessário insistir na utilidade do pessoal estar técnica e 
taticamente apto para as intervenções em operações de socorro.

A instrução por objetivos difere na realidade da instrução tradicional ou é, 
apenas, um modo complicado de tratar coisas simples? Os resultados justificam 
a complexidade do processo?

Tudo isto são perguntas que, com certeza, muitos já fizeram e nem sempre 
terão encontrado respostas satisfatórias ou positivas.

É claro que se acredita fielmente neste tipo de instrução, mas o otimismo não é 
o mesmo quando se trata de demonstrar resultados imediatos, uma vez que os 
princípios da instrução por objetivos não constituem, propriamente um conjunto 
de diretivas de funcionamento de uma máquina, nem linhas exatas de uma 
doutrina científica.

Na realidade, as matérias que habitualmente são tratadas consistem, ou em 
técnicas de funcionamento dos equipamentos, ou em princípios doutrinários, 
eventualmente discutíveis, mas, mesmo assim, de aplicação linear. Para além 
da aplicação de técnicas próprias, a execução da instrução por objetivos 
pressupõe uma mudança radical no modo de ver a instrução e treino, o que nem 
sempre é fácil de obter em formadores/instrutores desde longa data habituados 
a receber e dar elementos de determinada forma. Em breves palavras, são 
apresentadas no quadro 3, algumas das diferenças na mecânica deste tipo de 
instrução em relação à instrução convencional.

Nota final

QUADRO 3.
Instrução convencional versus

instrução por objetivos.
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Glossário
Análise da função: Processo utilizado para obter listas detalhadas de operações, tarefas e ele-

mentos necessários à execução de uma função específica e definida, o qual envolve observações 

da execução e pareceres de especialistas nessa função, com vista a descrever minuciosamente a 

execução, incluindo as condições em que esta se realiza e os padrões que devem ser exigidos.

Aprendizagem: Mudança do comportamento como resultado da experiência.

Auxiliar de instrução: Todo o objeto que se destina a assistir a instrução e a facilitar o processo 

de aprendizagem (recurso técnico-pedagógico).

Avaliação da instrução: Conjunto de processos destinados a medir os progressos havidos na 

aprendizagem dos instruendos, em relação aos objetivos fixados.

Avaliação da eficácia da instrução: A parte da avaliação que procura determinar o grau em que 

a instrução conduz a que os instruendos atinjam os objetivos fixados.

Avaliação da eficiência da instrução: A parte da avaliação que procura determinar o grau em que 

estão a ser empregues os recursos disponíveis para a instrução, tendo em vista o cumprimento 

dos objetivos fixados.

Avaliação formal: Qualquer avaliação sobre indivíduos ou grupos levada a efeito por elementos 

estranhos à instrução dos mesmos.

Avaliação da instrução: Conjunto de processos destinados a colher elementos que permitam me-

lhorar a aprendizagem dos instruendos e a utilização dos recursos disponíveis para a instrução.

Chefia: Processo pelo qual o chefe influencia os subordinados tendo em vista o cumprimento da 

missão.

Circuito de avaliação: Conjunto de bancas, interligadas ou independentes, onde os instruendos 

são solicitados a demonstrarem a execução de um ou mais objetivos de instrução.

Condições: Componente de um objetivo de instrução que indica as circunstâncias sob as quais 

uma dada tarefa deve ser realizada, bem como tudo o que é fornecido ao indivíduo ou grupo para 

realizarem essa tarefa.

Ficha de avaliação: Documento anexo a um guião de um circuito de avaliação ou a uma ficha de 

exercício, onde, com base nos objetivos de instrução que lhes deram origem, constam os aspetos 

que devem ser classificados pelos avaliadores em satisfez e não satisfaz, bem como tudo o que 

estes devem dizer ou fazer.

Ficha de exercício: documento elaborado para a instrução das subunidades operacionais, a partir 

de equipa, que estabelece os requisitos mínimos que a subunidade deve atingir para ser considera-

da tecnicamente apta para a intervenção em operações de socorro. Serve, simultaneamente como 

programa de instrução coletiva.

Ficha de manobra: Documento elaborado para a instrução individual que estabelece, para cada 

tarefa, as condições e os níveis de execução pretendidos. Sugere, também, o modo como a instru-

ção deve ser desenvolvida, bem como os meios auxiliares de instrução a utilizar.

Formador: Instrutor credenciado pela Escola Nacional de Bombeiros.

Gestão da instrução: A arte de empregar recursos limitados (humanos, físicos, financeiros e de 

tempo), de modo a permitir o desenvolvimento acertado de indivíduos e subunidades operacionais, 

tendo em vista o cumprimento, com sucesso das missões.

Anexos
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Instrução: Conjunto de atividades de caráter formal destinadas a preparar indivíduos e subunida-

des para a execução das funções/missões respetivas.

Instrução coletiva: Instrução que tem por finalidade a obtenção e a manutenção da eficiência de 

uma subunidade operacional, através de uma preparação conjunta em que cada elemento desem-

penha a sua função orgânica.

Instrução coletiva de equipamento: Instrução destinada a preparar pessoal para utilizar o seu 

equipamento coletivo.

Instrução coletiva de atividades táticas: Instrução destinada a preparar subunidades operacio-

nais para empregarem devidamente determinados conceitos e técnicas apropriadas a uma situa-

ção tática.

Instrução concorrente: processo de instrução individual e coletiva de um determinado escalão, 

em que cada um dos seus componentes conduz a instrução separadamente até estar em condi-

ções de se integrar na instrução coletiva do mesmo.

Instrução descentralizada: Instrução em que cabe ao escalão executante a responsabilidade pelo 

planeamento, conduta e avaliação da sua instrução, tendo em vista atingir determinados objetivos, 

dentro de condicionamentos que lhe são impostos.

Instrução individual: instrução que tem por finalidade habilitar o indivíduo a tomar o lugar numa 

determinada subunidade operacional e a manter a respetiva eficiência.

Instrução por objetivos: Instrução construída, executada e avaliada em função dos resultados a 

obter pelos instruendos.

Instrutor: Qualquer graduado cujas funções incluem a responsabilidade pela preparação, condu-

ção e avaliação da instrução individual ou coletiva.

Metodologia da instrução: Critérios e princípios diretivos gerais que devem reger a instrução.

Nível de execução: Um dos componentes de um objetivo de instrução que especifica, em termos 

mensuráveis, a proficiência mínima aceitável para um indivíduo ou grupo na realização de uma 

tarefa.

Objetivo de instrução: Ação mensurável que o instruendo ou grupo deve ser capaz de realizar 

como resultado da instrução.

Programa de instrução: Documento que especifica o plano de instrução para um período de 

tempo definido.

Plano de sessão: Documento de trabalho elaborado pelo instrutor, onde este esquematiza o modo 

como entende conduzir a sessão de instrução de um determinado grupo, para que esta consiga 

atingir os objetivos de instrução definidos no programa.

Sistema de instrução: Esforço total destinado à preparação de indivíduos ou grupos para atuarem 

em operações.

Supervisão da instrução: Atividade planeada com o fim de ajudar os instrutores a melhorarem o 

seu trabalho, e para assegurar que os mesmos recebem o melhor apoio possível das estruturas 

ligadas à instrução.

Tarefa: Componente de um objetivo de instrução que especifica a ação que o indivíduo ou grupo 

deve executar.

Tarefa crítica: Aquela cujo domínio completo de execução se torna necessário para que possam 

ser realizadas outras trefas dentro das quais se inclui a primeira
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QUADRO A1.


